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RESOLUÇÃO N.º 026, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2005.  
 (alterada pela Resolução n .  121/2013,  publicada no DJE de 11/10/2013)  

 
 

Dispõe sobre o plantão permanen-
te,  nos dias e horários em que 
não há expediente forense na Jus-
tiça Mi li tar do Estado. 
 
 
 

 O TRIBUNAL MILITAR DO ESTADO ,  de acordo com o disposto no 
art igo 234, incisos I I ,  XXII  e  XXVI, da Lei  n.º  7.356/80, considerando o 
disposto no art igo 93, inciso XII,  da Consti tuição Federal ,  com redação 
dada pe la Emenda Consti tucional  n .º  45/2004, e tendo em v ista o que 
consta no processo admin istrativo n.º  71-0700/05-9, em sessão adminis-
trat iva  de 15 de fevereiro de 2005, à unanimidade, 
 
 RESOLVE: 
 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 
 Art. 1º  - A at ividade jurisdicional  do Tribunal  Mi li tar do Estado e 
dos Juízes de Direi to da Justiça Mi li tar do Estado é ininterrupta , funcio-
nando, nos dias e horários em que não houver expediente forense nor-
mal , Juízes em reg ime de plantão permanente, regu lado de acordo com 
o disposto nesta Resolução. 
  

 
CAPÍTULO II  

 
DO PLANTÃO JURISDICIONAL PERMANENTE 

 
 

Seção I 
 

Do Tribunal Militar do Estado 
 
 
 Art. 2º -  O Tribunal  Mi li tar do Estado exerce sua jurisdição no te r-
ri tório do Estado do Rio Grande do Sul ,  em regime de plantão, nos sá-
bados, domingos e feriados, nos casos de impedimento temporário e 
excepcional  das at ividades do Tribunal  e, diariamente, a parti r de uma 
hora antes do encerramento do expediente forense, até  o  seu início, no 
outro dia. 
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 Art. 3º -  Serão d istribuídos ao plantão jurisdicional  todos os fei tos 
de tutela  de urgência , criminais ou cíveis, que, sob pena de prejuízos 
graves ou de dif ícil  reparação, tenham que ser apreci ados. 
 

Parágrafo Único - Verif icada a  ausência de prejuízo e do caráter 
de urgência, o magistrado plantonista  remeterá os autos para d istribu i-
ção normal. 
 

Art. 4º - Part iciparão do plantão os Juízes do Tribunal , exceto  o 
Presidente, cuja  escala  será elaborada pela Coordenadoria dos Serv i -
ços Judiciários, que providenciará na af ixação da mesma na sala do 
Serviço de Segurança do Tribunal ,  assim como cópia desta Resolução.  

 
 

§ 1º -  A escala será organizada bimestralmente, a part i r do Juiz 
mais moderno, f icando cada magistrado encarregado do pla ntão pelo 
período de uma semana (de quinta a quarta -fei ra). 
 

§ 2º -  O magistrado escalado poderá ser substi tuído, pref erenci-
almente, pe lo que se lhe seguir em antigü idade, ou, na impossibil i dade, 
por outro que aceite , mediante a devida compensação, comunicado o 
fato ao Presidente  do Tribuna l,  com 48 (quarenta e oi to) horas de ante-
cedência , ressalvados os casos de força maior. 
 

§ 3º -  No caso de impedimento ou suspeição do magistrado esca-
lado, providenciará este o encaminhamento do fei to  àquele  que lhe se-
guir na ant igüidade. 
 

Art. 5º - Os atos ju ri sdic ionais que tiverem sido proferidos serão 
cadastrados pela Coordenadoria dos Serv iços Judiciários, por ocasião 
da di str ibuição, bem como verif icada a necessidade de outros a tos. 
 

Art. 6º - As funções administrat ivas e de documentação proces-
sua l  serão exercidas pelo Secretário ou Assessor do Juiz do Tribunal 
Mi l i tar do Estado plantonista , cujo nome, com o número dos telefones 
em que possa ser encontrado, deverão ser registrados junto  ao nome do 
respectivo magistrado. 
 
 

Seção II 
 

Dos Juízes de Direito da Justiça Militar do Estado 
 
 
 Art. 7º -  Os Juízes de Di re i to da Just iça Mi l i tar do Estado exer-
cem suas jurisdições nas respectivas c i rcunscrições judiciárias em re-
gime de plantão nos sábados, domingos e feriados, nos casos de impe-
dimento temporário e  excepcional  das ativ idades do juízo, e, diar iamen-
te, a part i r de uma hora antes do encerramento do expediente  forense, 
até o seu iníc io no dia  seguinte . (redação dada pela Resolução n. 
121/2013, publicada no DJE n. 5.182, de 11/10/2013) 
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 Art. 8º - O plantão jur isdicional  conhecerá e decidi rá sobre todos 
os fei tos de tu tela de urgência, criminais ou cíveis, que, sob pena de 
prejuízos graves ou de dif íci l  reparação, tenham que ser apreciados. 
 
 Art. 9º - A Corregedoria -Geral  da Just iça Mi l i tar do Estado orga-
nizará escala dos Juízes de Direi to  plantonistas, à qual  todos concorre-
rão, a in iciar pelo mais moderno. 
 
 Art. 10 –  O Ju iz de Direi to  p lanton ista escalado terá como subst i -
tuto, no caso de just if icado impedimento, o Juiz de Di re i to segu inte, na 
ordem da escala . 
 
 Art. 11 –  Com base na escala dos Juízes de Direi to plantonistas, 
as Auditorias organizarão escala  de servidores de plantão, para serv i -
rem de escrevente e cumpri rem as determinações dos respectivos Ju í-
zes de Direi to, quando plantonista. 
  

Parágrafo único – A escala  deverá conter o  nome do serv idor e o 
número dos telefones em que possa ser local izado. 
 
 Art. 12 –  As escalas dos servidores de plantão deverão ser prev i-
amente encaminhadas à Corregedoria-Geral  da Just iça Mi l i ta r do Esta-
do, pelo Juiz de Direi to ti tular da Audi toria, que encaminhará uma cópia 
ao Assistente Mi l i tar,  para ser af ixada na sala  do Serviço de Segurança 
do Tribunal  Mi l itar do Estado. No interior do Estado, as escalas deverão 
ser ainda af ixadas na sede das Audi torias, em local  bem vis ível . 
  
 
 

CAPÍTULO II I  
 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
 
 Art. 13 –  O magistrado plantonista poderá atender em sua res i-
dência, devendo sua atuação ser coordenada com a do serv idor de 
plantão, que f icará  responsável  pelos encaminhamentos dos pedidos e 
despachos e pelo cumprimento  das providências dete rminadas.  
 

Art. 14 - A jurisdição do magistrado de plantão exaure-se na 
apreciação sobre a tutela de urgência requerida, no respectivo horário, 
não lhe v inculando para os demais atos processuais. 
 

Parágrafo único - A distribuição do processo, após despacho ou 
decisão do plantonista, será  fei ta no pr imeiro dia úti l  subseqüente. 
 
 Art. 15 – Poderá ser compensado o horário do expediente admi-
nistra tivo do servidor que houver funcionado durante o horário de plan-
tão. 
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 Art. 16 – Em Porto  Alegre, receb ido o ped ido de tutela de urgên-
cia, durante o horário  de funcionamento do plantão jurisdici onal ,  o Per-
manência do Tribunal  Mi li tar do Estado acionará o respectivo  servidor 
de plantão, inicialmente. 
 
 § 1º - Havendo dúvida sobre a competência para  conhecer do pe-
dido de tutela  de urgência, esta será di rimida pelo Juiz do Tr ibunal  Mi l i -
tar do Estado plantonista. 
 
 Art. 17 – A tutelas de urgência poderão ser requeridas v ia  fac -
sími le, observado o disposto na Lei  n.º 9.800/99. 
 
 Parágrafo único -   O Tribunal  Mi l itar do Estado e as Audi torias 
do interior deverão disponibil izar aparelhos de fac-símile, com funcio-
namento automático, para  o recebimento de pedidos de tutela  de urgên-
cia, cujos números dos telefones deverão ser amplamente divulgados. 
 
 Art. 18  - Revogados o  Provimento n.º  01/91, da Corregedoria-
Geral  da Justiça Mi li tar do Estado, e demais disposições em contrário, 
esta  Resolução entra em v igor na data da sua publ icação. 
 
 
 
 
 Tribunal  Mi li tar do Estado, em Porto Alegre, 15 de feverei ro  de 
2005. 
 
 
 
 
 
 

Doutor Geraldo Anastácio Brandeburski  
Juiz Presidente do Tribunal Militar do Estado 

 
 
 

Antonio Carlos Maciel Rodrigues – Coronel 
Juiz 

 
 

João Vanderlan Rodrigues Vieira – Coronel 
Juiz 

 
 

Doutor Octavio Augusto Simon de Souza 
Juiz Vice-Presidente e Corregedor-Geral da JME 
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Doutor João Carlos Bona Garcia  
Juiz 

 
 
 

Sérgio Antônio Berni de Brum – Coronel 
Juiz 

 
 
 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
 
Pedro Osório  Rosa Lima 
  Diretor-Gera l  do TME 
 
 

 
 
 

 
 


